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horas extras, equiparação salarial, FGTS e verbas contratuais/legais. Cíveis: Nos processos cíveis discutem-se principalmente indenizações por 
danos morais/materiais e reclamações de consumidores, envolvendo débitos de energia. Há também ações judiciais de consumidores reivindicando 
o reembolso de valores pagos à Companhia resultantes da majoração de tarifas com base nas portarias do DNAEE nº 38 e nº 45, aplicadas durante a 
vigência do Plano Cruzado no ano de 1986, tendo sido constituída provisão pelo valor da tarifa majorada no montante de R$425 (R$400 em 2010). 
No exercício de 2011, foi registrado complemento de provisão no montante de R$774 (R$630 em 2010) e reversão de provisões no montante de 
R$290 (R$215 em 2010). Fiscais: Refere-se a discussões relacionadas de COFINS, INSS, PIS, ICMS e CSLL. Os processos encontram-se com a 
exigibilidade de seus créditos suspensa, seja por estar em trâmite os processos administrativos, seja porque se encontram devidamente garantidas as 
execuções fiscais em andamento. No exercício de 2011, foi revertida provisão de R$371.  A Administração, baseada no parecer de seus consultores 
jurídicos, entende que todas as provisões constituídas são suficientes para cobrir eventuais perdas com os processos em andamento. Com base 
na opinião dos referidos consultores jurídicos foram provisionados todos os processos judiciais, cuja probabilidade de êxito foi estimada como 
remota ou de perda de provisão. Perdas possíveis: A Companhia possui processos de naturezas trabalhistas, cíveis e fiscais em andamento em um 
montante de R$63.645 (R$37.973 em 2010), cuja probabilidade de êxito foi estimada pelos consultores jurídicos como possível, não requerendo a 
constituição de provisão. Segue os comentários de nossos consultores jurídicos referente as ações consideradas com riscos possíveis: Trabalhis-
tas: Refere-se à reclamação trabalhista no montante equivalente a R$1.664 (R$3.328 em 2010), que tem por objeto diferenças de periculosidade 
e indenização referente a acidente do trabalho onde a Companhia figura como litisconsorte passivo de empreiteiras (pleito de responsabilidade 
subsidiária). Cíveis: Essas ações no montante equivalente a R$38.551 (R$14.893 em 2010) têm por objeto pedidos relacionados, majoritariamente 
a consumidores reivindicando o reembolso dos valores pagos à Companhia resultantes de PIS,COFINS e ICMS, bem como ação de indenização e 
causas relacionadas a relação de consumo (suspensão de fornecimento, recuperação de consumo fraudado pelo consumidor). Fiscais: Essas ações 
no montante de R$23.430 (R$19.752 em 2010), têm por objeto pedidos relacionados a aproveitamento de crédito de ICMS, diferenças de Imposto 
de Renda, PIS e COFINS.

24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

24.1. Capital social e reservas de capital: O capital social da Companhia é de R$44.171, atribuídos a 370.676 ações ordinárias, 79.783 ações 
preferenciais classe “A” e 253 ações preferenciais classe “B”, todas sem valor nominal. As ações preferenciais classe “A” não possuem direito de 
voto e têm prioridade no reembolso do capital no caso de liquidação da Companhia e na distribuição de dividendos mínimos, não cumulativos de 
10% a.a. sobre o capital próprio atribuído a essa classe de ações. As ações preferenciais classe “B” não possuem direito de voto e têm prioridade 
na distribuição de dividendos fixos, de 6% a.a. sobre o capital próprio atribuído a essa classe de ações. O capital social da Companhia poderá ser 
aumentado, por subscrição, independentemente de modificação estatutária até o limite de 600 mil ações, cabendo ao Conselho de Administração 
a deliberação sobre forma, condições da subscrição e integralização das ações bem como as características das ações a serem emitidas e o preço 
de emissão. 24.2. Reserva de lucros - reserva legal: Constituída com 5% do lucro líquido do exercício antes de qualquer outra destinação e limi-
tado a 20% do capital social. 24.3. Reserva de lucros – reserva de retenção de lucros: Do lucro líquido do exercício o montante de R$1.692 foi 
destinado para a reserva de retenção de lucros com base em orçamento de capital aprovado pelo Conselho de Administração e a ser aprovado em 
Assembléia Geral Ordinária. 24.4. Dividendos: O Estatuto Social determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Administração está propondo a seguinte distribuição de dividendos:

2011 2010
Lucro líquido do exercício ............................................................................................................................................................................................ 35.484 53.317
Ajuste pela adoção dos padrões internacionais de contabilidade ............................................................................................................................. - (1.629)
Dividendos prescritos .................................................................................................................................................................................................... - 131
Transferência do excesso da reserva legal .................................................................................................................................................................. - 1.042
Lucro líquido ajustado ................................................................................................................................................................................................... 35.484 52.861
Dividendos antecipados autorizados pela RCA (*):
. Em setembro de 2011 – R$0,049 por lote de mil ações (maio de 2010 – R$0,01906 por lote de mil ações) .................................................. 22.112 8.591
. Em  agosto de 2010 – R$0,034477 por lote de mil ações ....................................................................................................................................... - 15.539
. Em dezembro de 2011 – R$0,013 por lote de mil ações (04 de novembro de 2010 – R$0,020784 por lote de mil ações) ........................... 5.976 9.368

28.088 33.498
Dividendos adicionais propostos R$0,013 (R$0,04295 em 2010) por lote de mil ações (**): ............................................................................ 5.704 19.363
Total dos dividendos ..................................................................................................................................................................................................... 33.792 52.861
% sobre o lucro líquido ajustado 95 100

(*) Os dividendos antecipados aprovados pelas RCAs de 10 de agosto e 23 de dezembro de 2011 (23 de maio, 27 de agosto e 04 de novembro de 
2010) foram calculados sobre o resultado apurado com base no balanço patrimonial de 30 de junho e 30 de setembro de 2011 (31 de março, 30 de 
junho e 30 de setembro de 2010), respectivamente. (**) Os dividendos adicionais propostos foram registrados na rubrica específica de dividendos 
a pagar dentro do próprio Patrimônio Líquido, de acordo com as normas do CPC-08. O Conselho de Administração deliberou em 14 de fevereiro 
de 2012 o pagamento desses dividendos até o último dia útil de março de 2012.

25. RECEITA OPERACIONAL

2011 2010
Não auditado Não auditado

Nº de consu-
midores MWh R$

Nº de consu-
midores MWh R$

Residencial ........................................................................................................ 288.434 393.849 230.102 280.048 380.213 216.064
Industrial ............................................................................................................ 3.678 207.897 94.420 3.640 271.880 110.992
Comercial .......................................................................................................... 33.216 198.187 103.545 31.393 189.839 94.170
Rural ................................................................................................................... 63.708 139.833 47.548 62.802 134.479 43.269
Poder Público:
 Federal ............................................................................................................. 61 441 232 58 424 211
 Estadual............................................................................................................ 531 9.326 4.902 507 8.967 4.471
 Municipal......................................................................................................... 3.293 19.647 10.310 3.147 18.890 9.404
Iluminação Pública ........................................................................................... 256 68.514 20.635 260 66.613 18.943
Serviço Público ................................................................................................. 542 35.430 13.569 536 35.239 13.021
Consumo Próprio .............................................................................................. 90 2.961 - 89 2.966 -
Subtotal .............................................................................................................. 393.809 1.076.085 525.263 382.480 1.109.510 510.545
Receita de Remuneração dos Ativos de Concessão ..................................... - - 10.740 - - 10.105
Suprimento ........................................................................................................ - 47.809 1.100 - 38.561 2.811
Fornecimento não faturado (líquido) .............................................................. - (1.375) 2.520 - (4.988) (874)
Disponibilização do sistema de transmissão. e de distribuição ................... 17 - 44.691 9 - 41.582
Receita de Construção ...................................................................................... - - 45.180 - - 23.121
Outras receitas operacionais  ........................................................................... - - 5.404 - - 5.057
Total – receita operacional bruta ..................................................................... 393.826 1.122.519 634.898 382.489 1.143.083 592.347
Deduções da receita operacional
 ICMS................................................................................................................ - - 115.585 - - 109.969
 PIS .................................................................................................................... - - 9.626 - - 9.364
 COFINS ........................................................................................................... - - 44.606 - - 43.132
 ISS .................................................................................................................... - - 77 - - 90
 Quota para RGR ............................................................................................. - - 3.176 - - 2.966
 Programa de Eficiência Energética – PEE  ................................................. - - 1.885 - - 1.875
 Conta de Desenvolvimento Energético – CDE  ......................................... - - 14.165 - - 12.249
 Conta de Desenvolvimento Energético - CCC ........................................... - - 18.081 - - 13.827
 Programa de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D .................................... - - 3.016 - - 3.000
TOTAL .............................................................................................................. - - 210.217 - - 196.472
Total – receita operacional líquida .................................................................. 393.826 1.122.519 424.681 382.489 1.143.083 395.875

26. DESPESAS OPERACIONAIS

Os custos e despesas operacionais especificados na Demonstração do Resultado do Exercício possuem a seguinte composição por natureza de 
gasto:

Custo do Serviço  Despesas Operacionais
Com Prestado  Gerais  

 Energia  De a  Com  e Total 
NATUREZA DO GASTO  Elétrica Operação Terceiros Vendas  Administ. 2011 2010
Energia elétrica comprada para revenda ................................... 162.157 - - - - 162.157 157.438 
Encargo de uso-sistema de transmissão e distribuição ............ 46.903 - - - - 46.903 47.272 
Pessoal e administradores ........................................................... - 15.196 20 2.827 11.607 29.650 23.586 
Entidade de previdência privada ................................................ - 20 - 4 204 228 244 
Material ......................................................................................... - 1.597 96 1.923 1.443 5.059 4.981 
Serviços de terceiro...................................................................... - 14.204 166 8.099 25.008 47.477 43.537 
Amortização ................................................................................. - 14.399 - 247 759 15.405 16.491 
Provisão p/créd. liquidação duvidosa ........................................ - - - 1.197 - 1.197 (15.674)
Provisões para contingências ...................................................... - (5.066) - - (372) (5.438) 1.015 
Custo de construção ..................................................................... - - 45.180 - - 45.180 23.121 
Outras ............................................................................................ - 1.686 - 340 4.118 6.144 6.261 
 209.060 42.036 45.462 14.637 42.767 353.962 308.272 

27. OUTROS RESULTADOS

2011 2010
Outras receitas:
Ganho na alienação/desativação ................................................................................................................................. 3.841 1.052
Outros .......................................................................................................................................................................... 451 (49)

4.292 1.003
Outras despesas:
Perda na alienação/desativação: .................................................................................................................................. (2.726) (1.610)
Outros .......................................................................................................................................................................... 159 67

(2.567) (1.543)

28. RECEITAS DE DESPESAS FINANCEIRAS

2011 2010
Receita de aplicações financeiras ................................................................................................................................ 6.636 6.678 
Variação monetária e acréscimo moratório de energia vendida ................................................................................. 5.803 6.005 
Outras receitas financeiras .......................................................................................................................................... 783 10.673 
Total receitas financeiras ......................................................................................................................................... 13.222 23.356 
Encargos de dívidas - juros ......................................................................................................................................... (24.723) (24.327)
Encargos de dívidas - variação monetária e cambial .................................................................................................. (4.594) 47 
Transferência para ordens em curso ........................................................................................................................... 1.367 648 
Ajuste valor presente ativo .......................................................................................................................................... (149) (128)
Marcação a mercado derivativos ................................................................................................................................ (1.431) -
Instrumentos financeiros derivativos .......................................................................................................................... 3.242 -
Outras despesas financeiras ........................................................................................................................................ (5.531) (5.968)
Total despesas financeiras ........................................................................................................................................ (31.819) (29.728)
Total receitas (despesas) financeiras ....................................................................................................................... (18.597) (6.372)

29. LUCRO POR AÇÃO

A Companhia não alterou o número de ações em circulação de seu capital social. Desta forma o lucro líquido por ação básico e diluído está sendo 
calculado de acordo com o número de ações no final do exercício de 370.676 ações ordinárias, 80.036 ações preferenciais classe “A” e “B”.

30. COBERTURA DE SEGUROS

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos riscos por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Os seguros da Companhia são contratados conforme os preceitos de gerenciamento 
de riscos e seguros geralmente empregados por empresas de distribuição de energia elétrica. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. As apólices de riscos nomeados e responsabilidade civil são contratadas em conjunto com as demais empresas do Grupo Energisa, sendo 
o limite máximo de indenização os montantes constantes da cobertura securitária. As principais coberturas são:

Data de Vencimento Importância Segurada Prêmio Anual
Ramos 2011 2010
Riscos Nomeados ......................................................................... 23/10/2012 28.180 198 162 
Responsabilidade Civil Geral  ..................................................... 23/10/2012 33.953 118 115 
Automóveis - Danos Materiais e Corporais a Terceiros. ............. 23/10/2012  até R$200 / veículo 59 55
Vida em Grupo - Morte e Acidentes Pessoais  ............................ 31/12/2012 30.428 125 169

500 501

Riscos Nomeados: Na apólice contratada foram destacados as subestações, prédios e equipamentos com seus respectivos valores segurados e seus 
limites máximos de indenização. Possui cobertura securitária básica tais como incêndio, raio e explosão de qualquer natureza, danos elétricos, queda de 
aeronave, impacto de veículo aéreo e terrestre, tumultos, riscos diversos, equipamentos móveis,  alagamento/inundação, pequenas obras de engenharia, 
despesas extraordinárias, inclusão / exclusão de Bens e locais, erros e omissões. Responsabilidade Civil: Apólice contratada na modalidade GERIP, 
possui cobertura securitária para Danos Morais, Materiais  e Corporais causados a terceiros em decorrência das operações da Empresa. Automóveis: A 
Companhia mantém cobertura securitária para RCF/V - Responsabilidade Civil Facultativa/Veículos, garantindo aos terceiros envolvidos em sinistros, 
cobertura de danos pessoais e/ou materiais incorridos. Vida em Grupo e Acidentes Pessoais: Garante cobertura securitária no caso de morte por qualquer 
causa, invalidez permanente total ou parcial por acidente e invalidez funcional permanente de seus empregados. 

31. ARRENDAMENTO MERCANTIL

A Companhia possui contratos de arrendamento financeiro de veículos no montante de R$45 (R$195 em 2010) líquido de amortização, registra-
dos no ativo intangível. As despesas de amortização foram de R$150 (R$163 em 2010). Os referidos contratos já foram totalmente liquidados.

32. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCO

Abaixo, são comparados os valores contábeis e valor justo dos ativos e passivos de instrumentos financeiros: 

2011 2010
ATIVO Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Caixa e equivalente de caixa .............................................................................. 29.082 29.082 29.850 29.850 
Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados ..................... 54.369 54.369 28.329 28.329
 Consumidores e concessionárias ....................................................................... 85.286 85.286 105.170 105.170
Títulos de créditos a receber e outros ................................................................ 4.850 4.850 6.844 6.844
Conta a receber da concessão ............................................................................ 136.442 136.442 94.006 94.006
PASSIVO
Fornecedores ...................................................................................................... (32.929) (32.929) (34.420) (34.420)
Empréstimos, financiamentos, encargos de dívidas e debêntures ..................... (278.240) (276.240) (216.681) (217.232)

Em atendimento à Instrução CVM nº 475/2008 e à Deliberação nº 604/2009, a descrição dos saldos contábeis e do valor justo dos instrumentos 
financeiros inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e 2010, estão identificadas a seguir: Não derivativos – classificação 
e mensuração: Empréstimos e recebíveis: Inclui, caixa e equivalente de caixa, clientes, consumidores e concessionárias, títulos de créditos a 
receber, outros créditos e contas a receber da concessão. São inicialmente mensurados pelo custo amortizado usando-se a taxa de juros efetiva, 
sendo seus saldos aproximados ao valor justo. Aplicações no mercado aberto e recursos vinculados: Os saldos das aplicações financeiras em 
Certificados de Depósitos Bancários e fundos de investimento são avaliados ao seu valor justo por meio do resultado, avaliações a mercado e/
ou taxas de juros efetiva. Passivos financeiros pelo custo amortizado: Fornecedores - são mensurados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço, sendo o seu 
valor contábil aproximado de seu valor justo. Empréstimos e financiamentos e encargos de dívidas e debêntures: Os valores contábeis dos em-
préstimos e financiamentos obtidos em moeda nacional, junto às Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás e  BNDES, estão compatíveis 
com o valor justo de tais operações, já que operações similares não estão disponíveis no mercado financeiro, com vencimentos e taxas de juros 
comparáveis. No caso das debêntures de 7ª Emissão e dos empréstimos com o Bradesco, Citibank e Merrill Lynch e Fundos de Investimentos 
em Direitos Creditórios, o valor justo difere do valor contábil. Esses instrumentos financeiros estão classificados como “passivos financeiros não 
mensurados a valor justo”. Derivativos: É importante ressaltar que o valor justo estimado de ativos e passivos financeiros foi determinado por 
meio de informações disponíveis no mercado e por metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido 
na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor justo mais adequado.  Como consequência, as estimativas utilizadas 
e apresentadas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. A Companhia tem 
como política o gerenciamento dos riscos, evitando assumir posições relevantes expostas a flutuações de valor justo. Nesse sentido, buscam operar 
instrumentos que permitam maior controle de riscos. A maior parte dos contratos de derivativos é efetuada com operações de swap e opções en-
volvendo juros e taxa de câmbio, visando proteção contra efeitos adversos sobre suas dívidas em dólar. As operações de proteção contra variações 
cambiais adversas requerem monitoramento constante, de forma a preservar a eficiência das suas estruturas. As operações vigentes são passíveis 
de reestruturação a qualquer tempo e podem ser objeto de operações complementares ou reversas, visando reduzir eventuais riscos de perdas 
relevantes. • Limitações: Os valores foram estimados na data do balanço, baseados em informações disponíveis no mercado e por metodologias 
apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do 
valor justo mais adequada.  Como consequência, as estimativas utilizadas e apresentadas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que 
poderão ser realizados no mercado de troca corrente. • Administração financeira de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade 
geral pelo estabelecimento e supervisão do modelo de administração de risco da Companhia, portanto, fixou limites de atuação, com montantes e 
indicadores pré-estabelecidos na “Política de Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro” (disponível no website da Companhia) e nos 
regimentos internos da diretoria da Companhia. A diretoria tem como prática reportar mensalmente a performance orçamentária e os fatores de 
riscos que envolvem a Companhia. A política de administração de risco da Companhia foi estabelecida a fim de identificar, analisar e monitorar 
riscos enfrentados, para estabelecer limites e mesmo checar a aderência aos mesmos. Políticas de gerenciamento de riscos e sistemas são revisadas 
regularmente a fim de avaliar mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A “Política de Gestão de Riscos decorrentes 
do Mercado Financeiro” foi estabelecida em 11 de maio de 2009 e teve sua primeira revisão em 27 de abril de 2010 e em 24 de fevereiro de 2011, 
a qual se encontra disponível no website da Companhia. A Companhia conta com serviços de empresa especializada e independente na gestão de 
risco de caixa e dívida, de modo que é procedido monitoramento diário sobre o comportamento dos principais indicadores macroeconômicos e 
seus impactos nos resultados, em especial as operações de derivativos. Este trabalho permite definir estratégias de contratação e reposicionamento, 
visando menores riscos e melhor resultado financeiro. a) Risco de liquidez: A administração, através do fluxo de caixa projetado, programa suas 
obrigações que geram passivos financeiros ao fluxo de seus recebimentos ou de fontes de financiamentos de forma a garantir o máximo possível 
a liquidez, para cumprir com suas obrigações, evitando inadimplências que prejudiquem o andamento das operações da Companhia. A seguir, 
apresentamos a estratificação  dos passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados. Não é esperado que possam ocorrer alterações 
significantes nos fluxos de caixa incluídos nesta análise .

Até 6 meses De 6 a 12 meses De 1 a 3 anos De 3 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Fornecedores ................................................... 32.262 - - - 667 32.929
Empréstimos. financiamentos, encargos
 de dívidas e debêntures ................................. 21.839 35.536 216.126 33.986 37.287 344.774

b) Risco de crédito: A Administração avalia que os riscos das aplicações financeiras de suas disponibilidades são reduzidos, em função de não 
haver concentração e as operações são realizadas com bancos de reconhecida solidez e percepção de risco aderente à “Política de Gestão de Riscos 
decorrentes do Mercado Financeiro”. A política também privilegia a alocação dos recursos em aplicações de curto prazo e, sempre que possível, 
com liquidez diária. Conta ainda com a supervisão do Comitê de Auditoria do Conselho de Administração, constituído no primeiro trimestre de 
2010. O risco de crédito da Companhia é representado por contas a receber, o que, no entanto, é atenuado por vendas a uma base pulverizada de 
clientes e por prerrogativas legais para suspensão da prestação de serviços a clientes inadimplentes. Adicionalmente, parte dos valores a receber 
relativos às transações de venda, compra de energia e encargos de serviço do sistema, realizados no âmbito da CCEE, estão sujeitos às modifica-
ções dependendo de decisões de processos judiciais ainda em andamento, movidos por algumas empresas do setor. Esses processos decorrem da 
interpretação de regras do mercado, vigentes entre junho de 2001 e fevereiro de 2002, período do Programa Emergencial de Redução de Energia 
Elétrica. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima 
do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

2011 2010
Caixa e equivalente de caixa ........................................................................................................................... 29.082 29.850 
Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados .................................................................. 54.369 28.329
 Consumidores e concessionárias .................................................................................................................... 85.286 105.170
Títulos de créditos a receber e outros ............................................................................................................. 4.850 6.844
Conta a receber da concessão ......................................................................................................................... 136.442 94.006

O detalhamento desses créditos, estão apresentados nas notas explicativas nº 5, 6, 7 e 15. c) Risco de mercado: taxa de juros e de câmbio: Parte dos 
empréstimos e financiamentos em moeda nacional, apresentados na nota explicativa nº 19, é composta de financiamentos obtidos junto a diversos 
Agentes de fomento nacionais (Eletrobrás e BNDES) e outras instituições do mercado de capitais.  A taxa de mercado (ou custo de oportunidade 
do capital) é definida por esses Agentes, levando em conta os juros básicos, o prêmio de risco compatível com as empresas financiadas, suas 
garantias e o setor no qual estão inseridas. Na impossibilidade de buscar outras alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias 
para suas estimativas, em face dos negócios da Companhia e às peculiaridades setoriais, esses são mensurados pelo “método do custo amortizado” 
com base em suas taxas contratuais.  A Companhia está atenta às oportunidades para renovação destes instrumentos de proteção, de forma a estar 
buscando estruturar operações que representem a continuidade destes mecanismos existentes de proteção, podendo, eventualmente, adotar outros 
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